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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 60/2013
de 9 de maio

A nomeação do Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares e do Ministro Adjunto e do Desenvolvi-
mento Regional, bem como dos respetivos Secretários de 
Estado, determina a necessidade de proceder à alteração 
ao Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, alterado 
pelos Decretos-Leis n.ºs 246/2012, de 13 de novembro, 
e 29/2013, de 21 de fevereiro, que aprova a Lei Orgânica 
do XIX Governo Constitucional, de forma a atualizar o 
elenco de membros do Governo constante daquele diploma 
e adequar as respetivas competências.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o 

Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à terceira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, alterado pe-
los Decretos-Leis n.ºs 246/2012, de 13 de novembro, e 
29/2013, de 21 de fevereiro, que aprova a Lei Orgânica 
do XIX Governo Constitucional.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 6.º, 8.º, 10.º, 12.º, 16.º, 19.º e 20.º 
do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, alterado 
pelos Decretos-Leis n.ºs 246/2012, de 13 de novembro, 
e 29/2013, de 21 de fevereiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[…]

[…]:

a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamen-

tares;
g) Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional;
h) [Anterior alínea g)];
i) [Anterior alínea h)];
j) [Anterior alínea i)];
k) [Anterior alínea j)];
l) […].

Artigo 3.º
[…]

1 - O Primeiro-Ministro é coadjuvado no exercício 
das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto 
do Primeiro-Ministro e pelo Secretário de Estado da 
Cultura.

2 - […].
3 - […].

4 - O Ministro da Defesa Nacional é coadjuvado no 
exercício das suas funções pela Secretária de Estado 
Adjunta e da Defesa Nacional.

5 - […].
6 - […].
7 - O Ministro da Presidência e dos Assuntos Parla-

mentares é coadjuvado no exercício das suas funções 
pela Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares 
e da Igualdade e pelo Secretário de Estado do Desporto 
e Juventude.

8 - O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Re-
gional é coadjuvado no exercício das suas funções pelo 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e 
do Desenvolvimento Regional, pelo Secretário de Es-
tado do Desenvolvimento Regional, pelo Secretário 
de Estado para a Modernização Administrativa e pelo 
Secretário de Estado da Administração Local.

9 - O Ministro da Economia e do Emprego é coadju-
vado no exercício das suas funções pelo Secretário de 
Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
pelo Secretário de Estado do Emprego, pelo Secretário 
de Estado do Empreendedorismo, Competitividade e 
Inovação, pelo Secretário de Estado da Energia e pelo 
Secretário de Estado do Turismo.

10 - [Anterior n.º 9].
11 - [Anterior n.º 10].
12 - [Anterior n.º 11].
13 - [Anterior n.º 12].

Artigo 4.º
[…]

1 - […].
2 - Salvo determinação em contrário do Primeiro-Minis-

tro, participa ainda nas reuniões do Conselho de Ministros, 
sem direito de voto, o Secretário de Estado Adjunto do 
Primeiro-Ministro.

3 - […].
4 - […].

Artigo 6.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - O Primeiro-Ministro exerce ainda os poderes 

relativos aos serviços, organismos e entidades compre-
endidos na Presidência do Conselho de Ministros que 
não se encontrem atribuídos ao Ministro da Presidência 
e dos Assuntos Parlamentares e ao Ministro Adjunto e 
do Desenvolvimento Regional.

4 - […].
5 - […].

Artigo 8.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - O Ministro da Presidência e dos Assuntos Parla-

mentares exerce ainda as competências conferidas pelo 
Regimento do Conselho de Ministros.

4 - […].
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Artigo 10.º
[…]

1 - […].
2 - […]:

a) […];
b) O Ministro da Presidência e dos Assuntos Parla-

mentares;
c) O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Re-

gional;
d) […];
e) […];
f) [Anterior alínea g)];
g) [Anterior alínea i)];
h) O Secretário de Estado Adjunto do Ministro Ad-

junto e do Desenvolvimento Regional;
i) O Secretário de Estado do Desenvolvimento Re-

gional;
j) O Secretário de Estado para a Modernização Ad-

ministrativa;
k) O Secretário de Estado da Administração Local;
l) [Anterior alínea j)].

3 - […].
4 - Ficam também integrados na Presidência do 

Conselho de Ministros a Agência para o Investimento 
e Comércio Externo de Portugal, E.P.E., o Instituto 
Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I.P., o 
Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I.P., e 
o Observatório do Quadro de Referência Estratégico 
Nacional.

5 - […].
6 - […].
7 - [Revogado].
8 - […].
9 - Ao Ministro da Presidência e dos Assuntos Par-

lamentares compete assegurar as relações do Governo 
com a Assembleia da República e com os grupos par-
lamentares.

10 - Ao Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Re-
gional cabe a superintendência e competência conjunta 
de nomeação das Comissões de Coordenação e de Desen-
volvimento Regional com a Ministra da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, com-
petindo-lhe definir as orientações, estratégias e fixação de 
objetivos em matéria de desenvolvimento regional e de 
correspetivos fundos comunitários, enquanto responsável 
pelo desenvolvimento regional, e do apoio às autarquias 
locais e às suas associações.

11 - Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao 
Conselho de Ministros e ao membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças, ficam na dependência 
do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional 
as entidades do setor empresarial do Estado no domínio 
da comunicação social, bem como o Gabinete para os 
Meios de Comunicação Social.

12 - A definição de orientações, acompanhamento, 
avaliação e controlo global da gestão e execução dos 
investimentos financiados por fundos comunitários, 
no âmbito da política de coesão, são competência do 
Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, em 
articulação com o Ministro de Estado e das Finanças 
e com os demais ministros relevantes em razão das 
respetivas estruturas de gestão.

13 - A definição de orientações estratégicas e fixação 
de objetivos para as comissões de coordenação e desen-
volvimento regional em matéria de desenvolvimento 
regional e de correspetivos fundos comunitários são 
articuladas pelo Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional com a Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território.

14 - [Anterior n.º 11].

Artigo 12.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - Transita para o Ministério dos Negócios Estrangei-

ros o Instituto da Investigação Científica Tropical, I.P.

Artigo 16.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - [Revogado].
4 - […].
5 - […].
6 - O Ministro da Economia e do Emprego participa 

na superintendência e tutela do Instituto de Gestão do 
Fundo Social Europeu, I.P., em conjunto com o Ministro 
Adjunto e do Desenvolvimento Regional, o Ministro da 
Educação e Ciência e o Ministro da Solidariedade e da 
Segurança Social.

7 - […].
8 - […].
9 - […].
10 - […].
11 - […].
12 - […].
13 - [Revogado].
14 - [Revogado].
15 - O Ministro da Economia e do Emprego exerce a 

coordenação e a execução do programa Impulso Jovem, 
em articulação com o Ministro da Presidência e dos 
Assuntos Parlamentares.

Artigo 19.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - […]
7 - O Ministro da Educação e Ciência participa na 

superintendência e tutela do Instituto de Gestão do Fundo 
Social Europeu, I.P., em conjunto com o Ministro Ad-
junto e do Desenvolvimento Regional, o Ministro da 
Educação e Ciência e o Ministro da Solidariedade e da 
Segurança Social.

Artigo 20.º
[…]

1 - […].
2 - […].
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3 - […].
4 - O Ministro da Solidariedade e da Segurança Social 

participa na superintendência e tutela do Instituto de 
Gestão do Fundo Social Europeu, I.P., em conjunto com 
o Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, o 
Ministro da Economia e do Emprego e o Ministro da 
Educação e Ciência.

5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - […].»

Artigo 3.º
Disposição orçamental

O Ministro de Estado e das Finanças providencia a efe-
tiva transferência das verbas necessárias ao funcionamento 
dos gabinetes dos membros do Governo criados nos termos 
do presente diploma.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 7 do artigo 10.º, os n.ºs 3, 13 e 14 
do artigo 16.º e o artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, 
de 12 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 246/2012, 
de 13 de novembro, e 29/2013, de 21 de fevereiro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 13 de 
abril de 2013, considerando-se ratificados todos os atos 
que tenham sido entretanto praticados e cuja regularidade 
dependa da sua conformidade com o presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — José 
Pedro Correia de Aguiar-Branco — Miguel Bento Mar-
tins Costa Macedo e Silva — Paula Maria von Hafe Tei-
xeira da Cruz — Luís Maria de Barros Serra Marques 
Guedes — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — Álvaro 
Santos Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça — Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato — Luís 
Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 6 de maio de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de maio de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2013
O Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de julho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 86/2002, de 6 de abril, 
estabelece que as obras de aproveitamento hidroagrícola 
e as suas subsidiárias são classificadas em quatro grupos 
em função dos seus impactos, com consequências tanto 
em termos legais como no que se refere às relações da 
Administração com os utilizadores e ao modo de gestão, 
financiamento, iniciativa e responsabilidade de construção.

Enquadram-se neste conjunto de empreendimentos, os 
seguintes aproveitamentos hidroagrícolas:

i) Aproveitamento Hidroagrícola do Vale da Vilariça

O Aproveitamento Hidroagrícola do Vale da Vilariça, 
localizado na designada «Terra Quente Transmontana», 
estende-se por uma região alargada, abrangendo 9 fregue-
sias (Vilarelhos, Vilares da Vilariça, Eucísia, Santa Comba 
da Vilariça, Assares, Lodões, Sampaio, Nabo e Horta da 
Vilariça), pertencentes a 3 concelhos (Alfândega da Fé, 
Torre de Moncorvo e Vila Flor). A natureza e dimensão 
das infraestruturas do aproveitamento hidroagrícola do 
Vale de Vilariça são geradoras da complexidade do em-
preendimento, que tem como fontes de abastecimento de 
água quatro barragens (Burga, com capacidade total de 
1,539 milhões de m3, do Salgueiro, com capacidade total 
de 1,8 milhões de m3, de Santa Justa, com capacidade total 
de 3,476 milhões de m3 e do Ribeiro Grande e Arco, com 
capacidade total de 5,387 milhões de m3) e 83,5 Km de 
condutas de rega sob pressão, servindo uma área de grande 
dimensão - 2106 hectares. O referido aproveitamento está 
incluído numa área agroecológica com condições clima-
tológicas muito favoráveis, de elevada insolação durante 
grande parte do ano e com solos bem estruturados, per-
mitindo, mediante a disponibilidade de água, a produção 
de primores hortícolas, excelente azeite, boas produções 
de pêssego e vinhos de qualidade muito interessante, pelo 
que o adequado aproveitamento hidroagrícola na região 
permite beneficiar culturas agrícolas de olival, pomares 
de pessegueiros e vinha. Este aproveitamento hidroagrí-
cola, pelo número que visa servir de empresas envolvidas 
na fileira económica de produção agrícola, constitui um 
contributo de grande importância para a sustentabilidade 
económica regional e é um fator que contraria a tendência 
de desertificação das zonas de interior.

ii) Aproveitamento Hidroagrícola da Veiga de Chaves

Este empreendimento baseia-se na utilização do caudal 
de estiagem do rio Tâmega, cuja derivação para os cam-
pos adjacentes é efetuada por meio de um açude galgável 
com um desenvolvimento de 232 metros, bem como nos 
recursos hídricos provenientes da albufeira criada com a 
construção da barragem de Arcossó. Desenvolvido ini-
cialmente pela Junta Autónoma de Obras de Hidráulica 
Agrícola, beneficia atualmente uma área de elevado po-
tencial agrícola de 1658 hectares na margem esquerda 
do rio Tâmega, desenvolvendo-se praticamente desde a 
fronteira com Espanha até 3 km a Sul da Cidade de Chaves. 
De facto, trata-se de um aproveitamento que sempre apre-
sentou um elevado valor de adesão ao regadio traduzido 
na relação área rega/área beneficiada, sinal inquestionável 
da importância da atividade no contexto social da região 
o que inclusivamente levou à modernização e duplicação 
da área inicialmente beneficiada.

iii) Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de Ca-
valeiros

Tem como base os recursos hídricos acumulados na al-
bufeira do Azibo, criada pela construção de uma barragem 
de aterro junto à aldeia de Vale da Porca.Prevendo benefi-
ciar uma área de cerca de 5300 hectares na transição entre 
as designadas «Terra Quente» e «Terra Fria» do distrito de 
Bragança, ocupa parte dos concelhos de Macedo de Ca-
valeiros e Mirandela. Construído nas décadas de 80 e 90, 




